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Um cenário desafiador

■ Crianças e adolescentes são 1/3 dos usuários de Internet no mundo 

(UNICEF, 2019)

■ 1 em cada 8 crianças ou adolescentes foi submetida a conversas 

sexuais indesejadas, bem como foi vítima de compartilhamento ou 

exposição não consensual a imagens e vídeos sexuais (Childlight, 2024)

■ 45 minutos é o tempo médio para uma criança ou adolescente ser vítima 

de aliciamento online num ambiente de jogo digital – sendo que há 

exemplos extremos de aliciamento em 19 segundos (We Protect, 2023)

■ 1 em cada 5 adolescentes  brasileiros foram sujeitos a alguma forma de 

abuso ou exploração sexual facilitada pela tecnologia no último ano 

(UNICEF, 2026)
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Um cenário desafiador

■ Estima-se, com base em pesquisas em 21 países, que 20 

milhões de crianças e adolescentes de 12 a 17 anos — 1 

em cada 5 usuárias da internet nesses países — tenham 

sido vítimas de exploração ou abuso sexual por meio de 

tecnologias digitais no último ano.

■ Menos de 1% dos casos foram relatados à polícia, a um 

assistente social ou a uma linha de apoio, e mais de 4 em 

cada 10 casos não foram revelados a ninguém.

■ A violência não ocorre na ‘deep web’, mas nos aplicativos 

mais usados e mais conhecidos
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Que vitima sobretudo meninas

Tabela 4: Idade da primeira exposição e da busca por pornografia e material de abuso

P6: Com que idade você viu pela primeira vez pornografia adulta e imagens ou vídeos sexuais de crianças? E com que idade vocêos

buscou intencionalmente pela primeira vez? (n = 19.183)

Viu

pornografia

Buscou

pornografia

Viu material

de abuso

Buscou material

de abuso

Até os 10 anos 17% 14% 13% 12%

Até os 14 anos 40% 38% 32% 31%

Até os 18 anos 65% 64% 59% 57%

Figura 4: Idade das crianças retratadas
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P12: Qual é a idade das crianças no conteúdo que você normalmente vê? (n 

= 14.283; respostas selecionadas: 20.137)

Figura 5: Gênero das crianças retratadas
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P13: Qual é o gênero das crianças no conteúdo que você normalmente vê? 

(n = 14.436; respostas selecionadas: 17.935)
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Números exponenciais
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Avanços legislativos fundamentais

■ Lei da Escuta Protegida (Lei n° 13.431/2017)

■ Lei da Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio (Lei n° 13.819/2019)

■ Lei da Política Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança 

e do Adolescente (Lei n° 14.811/2024)

■ ECA Digital (Lei n° 15.211/2025)

■ “ECA Digital Penal” - Reforma da lei de crimes de violência sexual online (Lei n° 

15.487/2026)
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ECA Digital (2025)

“Art. 27. Os fornecedores de produtos ou serviços de tecnologia da 

informação disponíveis no território nacional deverão remover e 

comunicar os conteúdos de aparente exploração, de abuso sexual, 

de sequestro e de aliciamento detectados em seus produtos ou 

serviços, direta ou indiretamente, às autoridades nacionais e 

internacionais competentes, na forma de regulamento.

§ 1º Os relatórios de notificação de conteúdos de exploração, de abuso 

sexual, de sequestro e de aliciamento de crianças e de adolescentes 

deverão ser enviados à autoridade competente, observados os requisitos 

e os prazos estabelecidos em regulamento.”.
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ECA Digital (2025)

“Art. 29. Para atender ao princípio da proteção integral, é dever dos 

fornecedores de produtos ou serviços de tecnologia da informação 

direcionados a crianças e a adolescentes ou de acesso provável por eles 

proceder à retirada de conteúdo que viola direitos de crianças e de 

adolescentes assim que forem comunicados do caráter ofensivo da 

publicação pela vítima, por seus representantes, pelo Ministério 

Público ou por entidades representativas de defesa dos direitos de 

crianças e de adolescentes, independentemente de ordem judicial.

§ 1º Serão considerados violadores de direitos de crianças e de 

adolescentes os conteúdos referidos no art. 6º desta Lei, nos termos da 

classificação indicativa”.
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Criação de uma unidade especializada na Polícia 

Federal (DCiber/PF), dotada de corpo técnico próprio 

e infraestrutura tecnológica robusta.

Estende a obrigatoriedade de reporte a todas as 

empresas, nacionais ou internacionais, que 

operem no Brasil.

Evita-se duplicidade: as plataformas ficam isentas de 

notificar o Centro Nacional caso relatórios idênticos já 

tenham sido enviados a centros internacionais que 

possuam acordos de cooperação com a polícia 

brasileira, como o NCMEC.

Sobre o Centro Nacional de Proteção à Criança e ao 
Adolescente

O descumprimento reiterado dos 

protocolos de reporte e proteção 

acarretará responsabilidade para as 

entidades envolvidas.
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Todos os dias, as principais empresas de tecnologia do 

mundo compartilham informações críticas de inteligência 

sobre ameaças à segurança infantil por meio do Lantern, 

usando essas informações para tornar suas plataformas mais 

seguras, removendo material abusivo e agentes mal-

intencionados.
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Próximos passos para o Brasil

■ Consolidar e fortalecer o Centro Nacional na Polícia Federal

– Recursos humanos, financeiros, equipamentos, software

– Implementar a CIBERFICCO, em articulação com Polícias Civis e Rede Ciber

■ Implementar verificação de idade como pré-requisito para acesso a conteúdos e serviços 
pornográficos na Internet

■ Disseminar a ferramenta do NCMEC “Take it Down” e conectar o Brasil à Rede Global de 
derrubada de imagens íntimas não consentidas

■ Banir ferramentas e aplicativos de “nudificação” no Brasil

■ “Seguir o caminho do dinheiro” e direcionar investigações para as organizações criminosas 
que comercializam o material

– Envolver o setor financeiro na estratégia repressiva

– Investir em inteligência financeira para identificar transações que podem estar por trás de 
diferentes tipos de abuso (por lives, sextorsão, etc.)

– Ampliar o foco em aplicativos de mensagens
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